DESENVOLVIMENTO, MINERAÇÃO E DIREITOS HUMANOS
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Este trabalho resulta de um dos pontos de reflexão que desenvolvi na minha dissertação de Mestrado em Ciências Sociais, 2014, cujo o objeto foi o deslocamento compulsório de populações ribeirinhas no Estado do Pará em função da mineração.

O estudo foi realizado com base na pesquisa de campo, porém aqui neste trabalho trato da questão do desenvolvimento, que constituiu o elo entre a pesquisa bibliográfica e o trabalho de campo, possibilitando, desta forma, uma reflexão com maior embasamento acerca do conceito e da prática do desenvolvimento, da exploração mineral e de seus desdobramentos para os direitos humanos na Amazônia, na América Latina. Portanto a metodologia deste trabalho tem centralidade na pesquisa bibliográfica e na reflexão.
Alfredo Wagner Berno de Almeida (2008) chama a atenção para as formas clássicas de se enxergar, interpretar e descrever a Amazônia. É o que ele chama de “classificações estigmatizantes”, e que perpassa pelo “biologismo”, o “geografismo” e o “dualismo”. Óticas que têm orientado decisões governamentais político-administrativas sintetizadas e concretizadas a partir de planos de ações e programas executados principalmente por meio da atuação de órgãos específicos como SPVEA, criada no ano de 1953 e que em 1966 foi transformada em SUDAM.

O “biologismo” e o “geografismo” são fortes e típicos traços do técnico burocrata. Baseado nesta visão, identificar, classificar e catalogar são as palavras-chave para conhecer a Amazônia, para dizer o que ela é e o que deve-se com ela fazer. Nos estudos promovidos pelo Estado preza-se por identificar características geográficas peculiares (como solo, geoformas, vegetação, fauna, clima, etc.) para definir regiões e sub-regiões; identificar e catalogar fontes de recursos naturais e mensurar seu potencial. Combinado com o “biologismo” e o “geografismo”, atua também, como importante traço da práxis técnico-burocrata aqui na Amazônia, o “dualismo”, que se manifesta na permanente oposição entre cultura e natureza, tradicional e moderno, estagnação e progresso. Dinâmica esta que não significa apenas palavras opostas, mas que, sobretudo, conota uma hierarquização, inerente às concepções e ideologias associadas à dominação, como “a oposição entre ‘tradição’ e ‘mudança’ e entre ‘tradição’ e ‘desenvolvimento’, associando o primeiro termo ao ‘subdesenvolvimento’ (ALMEIDA, 2008, p. 66).
É vasto o repertório que procura justificar as ações governamentais que trazem os famosos enclaves à Amazônia: integração nacional; promoção do desenvolvimento; vocação econômica; ocupação; e modernização das estruturas, concepções, técnicas e relações sociais.

Baseada em dados e atenciosas observações à crítica construída pelos movimentos sociais e pelos intelectuais
 do mundo acadêmico contra a concepção governamental de desenvolvimento que contestam as políticas impostas à Amazônia, não podemos considerar que o empenho do governo militar na abertura de estradas, construção de usinas hidroelétricas, inserção da cultura do gado e da soja, e da exploração de madeira e minério na Amazônia tenha a integrado ao país, pois o acesso terrestre e a exploração dos recursos naturais da Amazônia, por si só, dão conta da integração do país, muito menos do desenvolvimento (das condições humanas). Pelo contrário, sabemos que, “por aqui ficam as crateras nos antigos morros da selva, e os rios barrados, se adulterando, o que empobrece o povo ribeirinho” (SEVÁ FILHO, 2010, p. 129), porque o desloca e desestrutura seu modo de vida.

O termo “ocupação da Amazônia”, palavra de ordem do governo ditatorial de 1964, expressa o quanto esse governo ignorava a existência das populações amazônicas que viviam na floresta como indígenas, quilombolas e caboclos- inclusive a descendência dos soldados da borracha que se integraram aqui bio e culturalmente (FONTES, 2006). A crítica que se seguirá é contundente devido à força ideológica da expressão “ocupar o vazio amazônico”. Na verdade se sabe que o governo militar tinha conhecimento destas populações, porém ignorava os seus direitos. Não compreendia a lógica do uso comum da terra e da floresta de acordo com a necessidade de cada família, em cada estação do ano e ao ritmo do crescimento do número de famílias de uma determinada comunidade. Não compreendia a relação entre estes e a natureza que não veem a necessidade de parcelar o solo ou cercar o território, nem tampouco exaurir os recursos naturais disponíveis. Por isso “os planejadores oficiais permanecem falando na magnitude do potencial da natureza face a agentes sociais ‘incapazes’ de transformá-la para fins de mercado” (ALMEIDA, 2008, p.71). Sendo esta a visão que orienta a ação governamental que direciona os planos e a efetivação dos projetos de desenvolvimento para a Amazônia, verifica-se que:
Sujeitas a um processo de modernização da economia essas ‘populações passam da situação de inseridas à situação de excluídas. São transformadas em população excedente, populações supérfluas, e passam a ser vistas pelo empresário, pelo técnico, pelo planejador como intrusas, invasoras de terras, violadoras da lei (MARTINS apud MOURA e MAIA, 1995).
O Plano Quinquenal da Amazônia (1967-1971), elaborado pela SUDAM expressa claramente a concepção governamental de desenvolvimento afirmando, sem constrangimento, que o extrativismo, por não ter mais a representatividade dos tempos áureos do que ficou conhecido como ciclo da borracha, se constituía como um “problema social”. Por isso vem o Estado agir no intuito de recuperar a economia da Amazônia, trazendo para a região estudos que viabilizassem a descoberta de novas vocações econômicas, trazendo novas opções para superar a tal “decadência”.
Este esquema explicativo é produzido, de certo modo, durante a ditadura militar (1964-1985), quando se louva uma ação empresarial para dinamizar a economia amazônica tratando o conhecimento local como “atrasado” e distante da racionalidade da indústria (ALMEIDA, 2008, p. 70).

Discutir a concepção governamental de desenvolvimento não pode se limitar apenas às teorias, e sim também recorrer à leitura da história e às interpretações no âmbito da política. Portanto, considerando a magnitude do Estado e o alcance e poder de influência do capital, não se pode falar de concepção governamental de desenvolvimento dissociando-a da concretização dos planos, programas e projetos oficiais direcionados à Amazônia. Uma vez explicado isso, faz-se necessário afirmar que
Sob este viés autoritário todas as categorias sociais devem convergir para “colonos”, de acordo com os planejadores, enquanto que os chamados “posseiros”, recentes ou antigos devem ter disciplinada sua forma de exploração com o uso dos recursos cada vez mais aproximado do modelo de um campesinato de base parcelar. Decreta-se arbitrariamente o “fim do caboclo” e das formas de uso comum de florestas (…) (ALMEIDA, 2008, p.70).

A descrição do autor, pautada no seu fundamental argumento de que a política de desenvolvimento concebida pelo Estado, perpassando pelo “biologismo”, “geografismo” e “dualismo”, procura impor a homogeneização à diversa Amazônia, nos leva a concordar com a afirmação de que
Quando as instituições operam classificações para nós, parece que perdemos parte daquela independência que, concebivelmente, poderíamos ter tido. Enquanto indivíduos, (temos) todos os motivos para nos contrapormos e resistirmos a esse pensamento (DOUGLAS, 2007, p.98).
Falar de devastação, deslocamento compulsório, conflito, enclaves, política autoritária direcionada à Amazônia pelo governo militar de 1964, já aparece como um dos maiores clichês das ciências humanas, porém pior do que ouvir as mesmas “ladainhas”, seria omití-las como questões e fatos imprescindíveis para o estudo e tentativas de compreensão das diversas dinâmicas sociais existentes.

Com o fim do regime ditatorial no ano de 1985, os generais saem paulatinamente do poder, porém tal fato não reflete automaticamente mudanças de concepção de desenvolvimento nem de Amazônia por parte do Estado. A dinâmica da voraz exploração de matéria-prima para exportação continua, e com maior intensificação, haja visto a adoção da prática neoliberal por parte do governo brasileiro, que com a abertura de mercado e a política de privatizações dá mais liberdade ao capital, sobretudo ao internacional, em especial dentro da Amazônia.
Uma nova onda extrativa em larga escala marca a primeira década dos anos 2000 no país, estando associada a um processo mais amplo de re-primarização da economia na América Latina […] (o que) representou, em realidade, uma posição subordinada dos países latinoamericanos na economia global. Inicia-se com os incentivos promovidos pelos governos neoliberais aos investimentos internacionais, principalmente reformas voltadas para a liberalização do setor mineral, e continua com os governos conhecidos como progressistas em diferentes países (ZHOURI, 2018, p. 13, 14).
Penso que os benefícios propagados pelo discurso do progresso são bem vindos a qualquer comunidade, desde que ele não resulte no deslocamento compulsório e devastação dos recursos naturais. Se o desenvolvimento traz estradas, eletrificação, água encanada, acesso à sistemas de saúde e educação para populações ribeirinhas sem que junto a isto venha a degradação ambiental e o deslocamento compulsório, não temo arriscar dizer que este progresso seria bem vindo. Portanto, o problema do desenvolvimento não é etimológico, é político. 
Quando entramos no debate do conceito de desenvolvimento, bem como nos detemos na análise da aplicação da política do desenvolvimento, não podemos deixar de ter como referência Arturo Escobar, sobretudo a obra Lá Invención Del Tercer Mundo- Construcción e Desconstrucción Del Desarrollo. Este livro de fôlego expõe a gênese do desenvolvimento enquanto palavra de ordem para todas as nações.

Ela começa com a transcrição de um impactante discurso do Presidente dos Estados Unidos Harry Truman na ocasião de sua posse no ano de 1949. O conteúdo do discurso se centraliza em uma alarmante constatação de que mais da metade da população mundial vive em condições de extrema pobreza, mal alimentada e suscetível a doenças. Afirma Truman que esta situação ameaça, não só aos próprios países pobres como também aos países ricos. Anuncia o orador que a humanidade já possui o conhecimento e a capacidade necessária para aplacar o sofrimento destes povos. Em seguida conclama o que ele chama de os amantes da paz para disponibilizar o conhecimento científico, técnicas e tecnologias para mostrar aos países pobres o caminho para uma vida melhor. Dito isto, Truman propõe uma intervenção a partir de um programa de desenvolvimento baseado no que ele chama de “trato justo e democrático”. Completa o raciocínio afirmando que produzir mais é a chave para o desenvolvimento, e para produzir mais, somente é possível fazendo-se aplicar fortemente as técnicas do conhecimento científico moderno (ESCOBAR, 2007).

No pequeno trecho transcrito no livro de Escobar fica evidente a força ideológica deste discurso que se constrói com extrema força política, com uma linguagem incrivelmente simples e objetiva e com uma criteriosa metodologia. Pois, primeiro se expõe um grande problema que é uma ameaça ao mundo (a miséria), depois se sugere um instrumento (a ciência), em seguida faz-se uma conclamação para solucionar o problema anunciando um programa de desenvolvimento (que é a própria solução) sendo seu objetivo inexorável o aumento da produção. O conceito de Truman (e dos governos dos EUA e da Europa) capital, ciência e tecnologia seriam os elementos fundamentais para revolucionar o mundo sob o viés do desenvolvimento, pois “Solo así el sueño americano de paz y abundancia podría extenderse a todos los pueblos del planeta” (ESCOBAR, 2007, p. 20). Na citação acima é difícil não notar o tom irônico do autor. Todavia, mais irônico parece o discurso daqueles próprios que propõe a salvação do mundo como podemos ver nos trechos abaixo reproduzidos no livro de Escobar.
Hay un sentido em que el progreso económico acelerado es imposible sin ajustes dolorosos. Las filosofias ancestrales deben ser erradicadas; las viejas instituciones sociales tienen que desintegrarse; los lazos de casta, credo y raza de bem romperse; y grandes masas de personas incapaces de seguir el ritmo del progresso deberán ver frustradas sus expectativas de una vida cómoda. Muy pocas comunidade están dispuestas a pagar el precio del progreso econômico (United Nations, 1951: I). (ESCOBAR, 2007, p.18).
Todavía creo que el progreso humano depende Del desarrollo y la aplicación en el mayor grado posible de la investigación científica… El desarrollo de un país depende ante todo de um factor material: primero, El conocimiento, y luego, la explotación de todos sus recursos naturales (LAUGIER apud ESCOBAR, 2007, p. 70).

Ao mesmo tempo em que os Governos dos Estados Unidos, da Europa e até mesmo a Organização das Nações Unidas - que se pretende um organismo multilateral - apontam o problema, mostram a solução e oferecem as ferramentas. No seu próprio discurso acabam revelando o real interesse em difundir o conceito de desenvolvimento e aplicar sua política nos países pobres: Exercer o domínio ideológico, praticar ingerências e se apropriar com maior facilidade dos recursos naturais desses países como afirma o autor: “Pese a estar expressada en términos de metas humanitarias y de La preservación de la libertad, la nueva estratégia buscaba um nuevo control de los países y de sus recursos.”(ESCOBAR, 2007, p.53). Tão contraditório é o processo da política de desenvolvimento que os países pobres para receberem os “benefícios do progresso” - que se fundamenta na exportação de suas riquezas - têm ainda que fazer sacrifícios dolorosos se necessário, como desapegar-se de seus costumes sociais e religiosos, e romper com a forma de compreensão do mundo herdada pelos seus ancestrais.

A maior ironia de todas é que os países ricos se propõem à ajudar resolver os problemas dos países pobres os quais eles mesmos criaram ao protagonizarem a colonização. Portanto os países que sofreram a intervenção colonial foram “promovidos” de colônias à países subdesenvolvidos. A partir daí não seria mais as correntes de ferro que as aprisionariam, mas a dependência forjada; não seria mais o chicote que os disciplinaria, mas a ideologia; e não necessitaria mais manter um governo oficial e fixo nos territórios dominados, pois a estratégia de ingerências e as bases militares passou a ser mais conveniente e pragmática. 

A América Latina, que na linguagem desenvolvimentista tem seu lugar no terceiro mundo, é vista como um subcontinente que, para trilhar pelo caminho do desenvolvimento, deve tomar medidas imprescindíveis como controle de natalidade e transformação das estruturas produtivas. Desde as suas primeiras formulações, o discurso do desenvolvimento tratou de estigmatizar o terceiro mundo. (BRETÓN, 2009). 
Esta ideologia do desenvolvimento de tão forte e bem articulada que foi a sua propagação, se incutiu no imaginário das elites nacionais dominadas e consequentemente no imaginário do povo, tanto que:
Muchos en El Tercer Mundo comenzaron a pensar em sí mismos como inferiores, subdesarrollados e ignorantes y a dudar del valor de sus propias culturas, decidiendo más biene stablecer alianzas com los adalides de larazón y del progreso. (ESCOBAR, 2007, p. 96).
Na década de 50 o que bem evidencia esta subserviência da grande maioria dos governos latino americanos à ideologia hegemônica desenvolvimentista é o posicionamento de Juscelino Kubitschek enquanto presidente do Brasil. Ele buscava liderar o bloco da América Latina, não para buscar a emancipação política, mas, notoriamente, congregar os demais países a absorverem a política desenvolvimentista como forma de superar a pobreza e o “atraso” dessa região, pleiteando dessa forma equiparassem aos países ditos de primeiro mundo. Tão óbvio fica esta subserviência que JK classifica a participação brasileira nessa aliança pelo desenvolvimento como “retaguarda incaracterística”, colocando abertamente seu papel como secundário dentro da política internacional (CARDOSO, 1978). 

Após toda esta leitura e reflexão acerca do surgimento da concepção, da política e da aplicação do desenvolvimento, se deu e se dá como instrumento pragmático da justificação e de propaganda ideológica do sistema capitalista. Sistema este que se mostra indiferente às diversidades, às desigualdades e à ecologia, como vimos em Arturo Escobar. Obviamente, com o passar do tempo holve uma resposta do capitalismo, tentando passar uma imagem de preocupação e cuidados com as comunidades e com o meio ambiente, mas que se estudarmos a fundo veremos, que não passa de uma dissimulação, pois mesmo com a criação de instrumentos legais para exercício de controle estatal e social para tentar mitigar alguns impactos, impedir outros e gerar algumas compensações, a desestruturação do território, do meio ambiente e dos modos de vida das comunidades ribeirinhas, parecem ser inevitáveis. Tão inevitáveis como dissimuláveis e dissimulados.
As empresas, por força da lei estavam obrigadas a apresentar ao governo estadual e municipal os Estudos de Impactos Ambientais (EIA)
  e o Relatório de Impactos Ambientais (RIMA)
 submetendo-os à aprovação das Secretarias Estaduais de Meio Ambiente e do poder legislativo municipal. De acordo com a nova legislação, as empresas e o poder público foram obrigados a realizarem também audiências públicas
 para que a população pudesse buscar esclarecimentos e fazer questionamento a respeito das consequências sociais, ambientais e econômicas. Porém de acordo com a experiência do pesquisador Severino Soares Agra Filho, mesmo havendo critérios diversos e bem definidos que orientam os Estudos de Impacto Ambiental, “a prática dos impactos ambientais no Brasil em geral negligencia a questão da justiça social”. Ocorre na verdade da construção desses documentos uma “abordagem precária e reducionista das questões sociais na elaboração dos diagnósticos” (AGRA FILHO, 2010, p. 356).

A questão ambiental, sabemos, tem a prioridade de discussão nas audiências públicas por parte das lideranças políticas, percebemos que “a noção de ‘impacto ambiental’ presta-se assim facilmente ao mascaramento da dominação política”, pois os projetos de exploração das riquezas da Amazônia trazem impactos “essencialmente políticos, por resultarem de uma vontade de dominação que nega às populações humanas visadas o seu lugar de sujeito de direitos” (CASTRO; ANDRADE apud SEVÁ FILHO, 2010, p. 133). O que ocorre, na verdade é que há
Omissão, em geral, de procedimentos de cálculos consistentes para dimensionar os aspectos sociais. Na fase de análise dos impactos ambientais, os aspectos sociais favoráveis são exacerbados e os desfavoráveis são geralmente subdimensionados. Exemplos típicos de exacerbação são as possibilidades de geração de empregos e de elevação da arrecadação de tributos (AGRA FILHO, A. 2010, p. 356).

Ou seja, os municípios cujos seus territórios são mirados pela exploração mineral têm a população, em sua maioria, induzida a recebeer com grande expectativa e entusiasmo a chegada do desenvolvimento, da modernidade e dos empregos. Porém fica escondido ou minimizado a desestruturação dos modos de vida das comunidades locais como o deslocamento de vilas, de famílias de sua área de cultivo, limitação do uso da floresta, dos rios, do território. Foi isto que aconteceu com as comunidades de Santa maria do Bacurí, Santo Antônio e Cajueiro Foz (1996-2009); e Cajueirinho e Apuiteua (2011 a 2015) na Bacia do Rio Capim, no município de Ipixuna do Pará (ALMEIDA, M; 2008).

Observamos que há uma imposição do poder, da lógica da cultura do desenvolvimento advinda dos países ricos do hemisfério norte. Esse deslocamento compulsório é a materialização da “violência epistêmica”, ou seja, o conhecimento dos países do hemisfério norte é o que vale. Situação esta que Zhouri (2018), juntamente com  SANTOS (Quijano (2005) e Mignolo (2003), nomeia de “colonialidade do poder e do saber”. Cenário este, “ onde posições assimétricas de poder caracterizam as relações sociais, e as violações de direitos humanos não são infrequentes” (ZHOURI, 2018, p. 12).

Este pensamento que é tido como superior e inevitável. Tido como um devir histórico dado como afirmou Francis Fukuyama (1992) em sua clássica e sugestiva obra O Fim da História, é o neoliberalismo. Porém, Sudhir Anand e Amartya K. Sen,  vencedores do prêmio Nobel  Prêmio Nobel de Economia de 1998
, afirmam categoricamente que: 
O cumprimento do dever universal de desenvolvimento sustentável não pode ser deixado por conta do livre funcionamento dos mercados. O programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente afirmou num relatório, intitulado “GEO 4”, publicado em 25 de outubro de 2007, que a privatização generalizada da exploração dos recursos naturais e dos serviços públicos representa o pior cenário para o futuro próximo (COMPARATO, 2008,  p. 227, 228).
Uma das exigências centrais para o desenvolvimento sustentável é o respeito à biodiversidade. Ela representa o fundamento biológico do direito à diferença, em matéria de gênero, etnia ou tradição cultural a humanidade se fortalece pela preservação das diferenças naturais e culturais, e se enfraquece com a instituição de desigualdades sociais fundadas na pretensa superioridade universal (…) (COMPARATO, 2008,  p. 229).

Nos parágrafos que tratamos a gênese do conceito  da política do desenvolvimento, em meados do século XX, vimos era explícito a necessidade de se impor sacrifícios às comunidades tradicionais para que pudesse florecer o desenvolvimento. Estava claro nos discursos dos representantes das grandes potências e do principal órgão “multilateral” do mundo, que os recursos naturais tinham que ser explorados com máxima eficiência. Com o passar do tempo os discursos mudaram, alguns poucos critérios e limites foram adotados, porém a rasa economia da exportação de comodities por parte dos países ditos subdesenvolvidos, permanece. A indiferença ao direito dos povos tradicionais de continuarem habitando os territórios a serem explorados pela mineração, continua, bem como degradação ambiental, que é muito bem disfarçada por um conjunto de programas e propagandas de gestão mitigadora de impactos como: reflorestamento das áreas degradadas e adequação de bacia de rejeitos. Esse novo discurso, propaganda e medidas acaba por camuflar as tensões que se estabelecem entre comunidades, mineradores e poder público, em diversos conteestos das mais variadas combinações. Isto gerando, aparentemente, um clima de “silenciamento e de aceitação”  (ZHOURI, 2018, p. 12).

É aí que se colocam os desafios para a efetivação da proteção dos direitos humanos que estão imprimidos na diversidade socioambiental na Amazônia, na América Latina. Neste sentido cabe aos que desejam contribuir para a realização desta proteção
Encontrar em diferentes espaços e culturas uma mesma estrutura de conflitos ambientais gerados pelo crescente choque entre a economia e o meio ambiente (...) destacando em diferentes discursos em toda a extensão do globo, indubitavelmente relega a um segundo plano a deslumbrante variedade de culturas e de atores representados em tais conflitos. Assim seja. Que outros autores se ocupem desses detalhes locais (ALIER, 2012, p. 282).

Martinez Alier  convida a nós, novos pesquisadores, a mergulharmos na pesquisa de campo para identificarmos, estudarmos e refletirmos a respeito de conflitos locais, que são tão diversos, quanto diversas são as culturas em todo mundo, e até mesmo em uma mesma região, como a América Latina.

E desafio maior é, além de identificar, estudar e refletir casos concretos de conflitos sócio-ambientais, atentar para as novas situações geradas pelas respostas que o próprio sistema capitalista deu, em virtude das pressões da sociedade civil. Por isso, é tarefa, também, dos novos pesquisadores, desvelar tensões e riscos encobertos pelos mecanismos paliativos criados pelo sistema, bem como desvelar os novas formas de embate entre mineradoras, poder público e comunidades locais e seus repertórios de luta (ALMEIDA, M; 2017).
Algumas vezes vimos a violação de direitos humanos quando ocorrem alguns acidentes que não tem como ficar de fora da cobertura jornalística da grande mídia, como  caso do vazamento da bacia de rejeitos de Caulim, da empresa francesa Imerys RCC/SA em Barcarena, Pará, 2009, o desastre do rompimento da Barragem da VALE em Mariana, Minas Gerais, em 2013 e do vazamento de rejeito de minérios ferrosos da norueguesa HYDRO, em 2018, mais uma vez em Barcarena, Pará. Estes acidentes e desastres sócio-ambientais causam transtornos, doenças, degradação da fauna e da flora, desestruturação da economia e dos demais aspectos da vida das comunidades locais; morte e destruição de vidas humanas e do patrimônio ambiental e cultural.

Porém se esquece que, também, há violações dos direitos humanos diuturnamente no silêncio dos empreendimentos minerários que aparentemente não causam problema algum. Todavia geram  a desestruturação do modo de vida das comunidades locais, degradação ambiental e deslocamento o compulsório, tirando dos ribeirinhos sua autonomia sobre o território, limitando o uso da floresta e retirando, com a anuência do Estado, a própria terra destes. Tudo em nome do desenvolvimento, do progresso e da inevitável e contínua modernidade, falsamente alegado como um benefício a sociedade e a estes povos tradicionais, porém em detrimento desses mesmos povos. Se não claramente, pelo motivo dos mecanismos paliativos, ao menos nas entrelinhas, que nós pesquisadores devemos enxergar.
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